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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 014/2026 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE SAPEZAL/MT E L C GUEDES LTDA. 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SAPEZAL, Estado de Mato Grosso, 

pessoa jurídica do direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

01.614.225/0001-09, estabelecido na Av. Antônio André Maggi, nº 1.400, 

Centro, na cidade de Sapezal – CEP 78.365-000, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. Claudio Jose Scariote, brasileiro, casado, inscrito no 

CPF sob o nº 488.***.***-53, residente e domiciliado nesta cidade, e pelo 

Secretário Municipal de Saúde, o Sr. Ralph Neves Lima, matrícula 5824. 

CONTRATADA: L C GUEDES LTDA, inscrita no CNPJ/MF 

36.314.983/0001-88, com sede na Rua Francisco Ferreira Ramos, 38N, 

Centro, CEP: 78.300-112, no Município de Tangará da Serra/MT, neste ato 

representado por Luiz Carlos Guedes, inscrito no CPF sob o nº 

415.***.***-91 e RG nº 05*****1 SSP/MT. 

 

Em conformidade com a CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 08/2025, com 

fundamento na Lei nº 14.133/2021 e nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 

Direito Privado, mediante as seguintes cláusulas e condições que prometem cumprir entre si e seus 

legítimos sucessores legais: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DA OBRA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE VIII – 

PROGRAMA ATENÇÃO BÁSICA REQUALIFICA UBS (II) a fim de atender a Secretaria 

Municipal de Saúde pertencente ao município de Sapezal/MT, conforme especificações e condições 

constantes no Edital da Concorrência Eletrônica nº 008/2025 e anexos, bem como a proposta 

elaborada pela Contratada, que se tornam partes integrantes do presente contrato, independente de 

transcrição. 

1.2. O regime de execução do presente contrato é EMPREITADA POR PREÇOS UNITÁRIOS. 

1.3. As especificações e execução dos serviços deverão obedecer a Planilha Orçamentária, 

Cronograma Físico-financeiro, Memoriais Descritivos e todos os anexos do instrumento convocatório, 

que fazem parte do presente contrato independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO  

2.1. O presente contrato terá vigência por um período de 480 (quatrocentos e oitenta) dias 

corridos, a contar da data de sua assinatura, de 11/03/2026 a 04/07/2027, contemplando prazo de 

execução e conclusão, bem como entrega definitiva da obra. 

2.2. O prazo para a execução da obra será de 420 (quatrocentos e vinte) dias corridos, contados da 

data da emissão da ordem de serviços e de acordo com o cronograma físico-financeiro apresentado 

pela CONTRATADA. 
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2.3. Os prazos de execução e vigência da obra poderão ser prorrogados, desde que na forma prevista 

nos art. 105 ao art. 114 e art. 124 ao art. 136, todos da Lei nº 14.133/2021, mediante termo aditivo de 

prazo com a devida justificativa, persistindo as obrigações acessórias, especialmente as decorrentes de 

correção de defeitos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1. O valor do presente contrato é de R$ 2.687.710,18 (dois milhões e seiscentos e oitenta e sete mil 

e setecentos e dez reais e dezoito centavos), conforme proposta apresentada pela CONTRATADA, 

acostada ao Procedimento Administrativo da Concorrência Eletrônica nº 08/2025. 

3.2. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, 

após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços contratados. 

3.3. A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da 

apresentação da proposta. 

3.4. Nas licitações de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério 

de reajustamento será por: 

I. Reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra ou predominância de mão de obra, observando o índice (INCC) ou outro que venha a substituí-

los, divulgado pelo órgão responsável. 

II. Repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância 

de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos. 

3.5. Decorrendo fatos imprevisíveis ou difícil previsão após o início da execução do contrato, poderá 

ocorrer o reequilíbrio contratual a fim de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro, desde que 

devidamente comprovado. 

3.5.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 

durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 

3.6. É de responsabilidade exclusiva do solicitante, o fornecimento dos documentos comprobatórios 

para comprovação e solicitação da repactuação e reequilíbrio econômico-financeiro.  

3.7. Os preços atualizados somente poderão ser praticados após a efetiva assinatura do documento 

(termo aditivo) modificativo pelas partes. 

3.8. O bloqueio no fornecimento por razão de solicitação de repactuação e reequilíbrio sujeitará a 

CONTRATADA às sanções legais (contratuais) e editalícias. 

3.9. O prazo para resposta ao pedido de repactuação e reequilíbrio de preços será preferencialmente 

de 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação prevista. 

3.10. Nos preços deverão estar incluídas todas as despesas sobre o objeto contratado, tais como 

seguros, encargos sociais, tributos, deslocamento e alimentação de funcionários da Contratada e outras 

despesas necessárias à perfeita execução. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes do objeto deste instrumento correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias de 2026: 

06 - SECRETARIA DE SAÚDE  

06.002.10.301.0012.1002 – Construção, Ampliação e Reforma das Unidades de Saúde 

44.90.51.91.1.500.1002000 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.................R$ 122.335,61 
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4.2. Os recursos financeiros referentes aos exercícios subsequentes correrão por conta de dotação 

prevista no Orçamento Geral do município dos anos seguintes, e será informado através de 

apostilamento/termo aditivo. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O Município de Sapezal pagará o preço em Reais (R$) pela execução da obra, com base nas 

medições realizadas pela equipe de fiscalização. 

5.2. O pagamento da medição está condicionado ao atestado do fiscal de execução, através da 

planilha de medição dos serviços e da Nota Fiscal assinada pelos fiscais. Serviços abaixo dos padrões 

mínimos de qualidade poderão suspender o pagamento até sua correção. 

5.3. O Contratante pagará ao Contratado por meio de crédito em conta corrente, em até 30 (trinta) 

dias após a apresentação da nota fiscal, conforme as aferições realizadas. 

5.4. No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: salários, encargos 

sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, fretes, enfim todas as despesas necessárias ao 

fornecimento do objeto desta licitação. 

5.5. A contratada deverá indicar no corpo da nota fiscal o número e nome do banco, agência e 

número da conta, na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária. 

5.6. Na Nota Fiscal devem constar:  

I- Valor Bruto da Nota Conforme Planilha de Medição; 

II- Data de Emissão igual ou posterior a data da planilha de medição e dentro do prazo de validade 

(30 dias); 

III- Base de Cálculo mão-de-obra e material (ex. 40% e 60%); 

IV- Retenções na fonte: ISSQN, INSS, IRRF e/ou outras; 

V- Na discriminação dos serviços: nº contrato, nº e período da medição, endereço da obra e CNO. 

5.7. O pagamento será feito por meio de ordem bancária, tomada junto ao Banco do Brasil S.A., ou 

em outra instituição financeira designada pela Administração Municipal endereçada ao banco 

discriminado na nota fiscal. 

5.8. Qualquer incorreção na nota fiscal ou outra circunstância impeditiva do pagamento ajustará o 

prazo a partir da regularização. 

5.9. O Município de Sapezal não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança 

em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 

“factoring”. 

5.10. As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças serão de 

responsabilidade da adjudicatária. 

5.11. O pagamento feito à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 

fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia dos bens fornecidos. 

5.12. O pagamento da fatura fica condicionado à apresentação pela contratada dos seguintes 

documentos: 

I- ART/RRT Referente à Execução da Obra (para pagamento da primeira medição); 

II- Cadastro Nacional de Obra (CNO) no INSS (para pagamento da primeira medição); 

III- Prova de recolhimento do FGTS, relativo a todos os empregados da Contratada, correspondente 

ao mês da última competência vencida; 
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IV- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

da Contratada e Municipal de Sapezal, inclusive dívida ativa, através de certidões expedidas pelos 

órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na própria certidão. 

V- CRF – Certidão de Regularidade do FGTS; 

VI- CND - Certidão Negativa de Débitos do INSS; 

VII- Relatório contendo a relação dos empregados, a remuneração e qualificação profissional, 

acompanhado de cópia das carteiras de trabalho com os devidos registros; 

VIII- Certidão de quitação do INSS referente a obra (para pagamento da última fatura); 

IX- Baixa da ART/RRT de Execução (para pagamento da última fatura); 

5.13. A contratante reterá parcela referente ao INSS, conforme percentual estabelecido na Legislação 

em vigor e Instrução Normativa do INSS, do valor bruto da Nota Fiscal ou Fatura de Prestação de 

serviços, que já deverá vir deduzida com o comprovante de pagamento em favor do Instituto Nacional 

de Seguridade Social – INSS, devendo ser especificado na Nota Fiscal, Fatura ou Recibo os 

percentuais e valores referentes à material, equipamento ou serviço. 

5.14. Na falta de discriminação do valor da parcela relativa à material ou equipamento na Nota Fiscal, 

Fatura ou Recibo, a base de cálculo será o seu valor bruto. 

5.15. A contratante reterá parcela referente ao IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte), conforme 

percentual estabelecido na Legislação em vigor e Decreto Municipal Nº 105/2023. 

5.16. Todas as deduções legais permitidas deverão ser devidamente comprovadas e estar consignada 

na Nota Fiscal, Fatura ou Recibo de Forma discriminada. 

5.17. O pagamento da última fatura não será considerado como aceitação definitiva do serviço ou 

obra e não isentarão a contratada das responsabilidades contratuais quaisquer que sejam. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

6.1. A forma de execução e as especificações do objeto do presente Contrato se encontram 

discriminadas no Edital e Termo de Referência, partes integrantes do presente Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

7.1. As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas estipuladas no Termo de 

Referência, além daquelas prevista na Lei nº 14.133/2021. 

7.2. É de obrigação do Contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação 

na licitação. 

7.3. É de obrigação de o Contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social e para aprendiz. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. Os Fiscais responsáveis para fiscalização, bem como o Gestor do Contrato serão nomeados 

oportunamente pela autoridade competente, cabendo a estes o que abaixo se menciona além das 

demais atribuições destacadas no Decreto nº 045/2023: 

I. Promover a avaliação e fiscalização dos serviços, solicitando à CONTRATADA e seus 

prepostos todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato; 

II. Atestar as notas fiscais da CONTRATADA para efeitos de pagamento; 
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III. Solicitar ao Prefeito Municipal as providências que ultrapassarem a sua competência, 

possibilitando a adoção das medidas convenientes para a perfeita execução deste contrato. 

8.2. A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

9.1. Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a 

administração pública municipal, e aos licitantes que cometam atos visando a frustrar os objetivos da 

licitação, serão aplicadas as sanções previstas no Edital e seus Anexos, bem como na legislação que 

rege o presente contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1. O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento por parte da 

CONTRATADA assegurará ao CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante 

notificação através de ofício entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento. 

10.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 

de especificações, de projetos ou de prazos; 

II. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

IV. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

V. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial 

do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII. Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

IX. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social ou 

para aprendiz. 

10.3. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I. Supressão, por parte da Contratante, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 

II. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 

(três) meses; 

III. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas; 

IV. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos; 
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V. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 

execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 

projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 

Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento 

ambiental. 

10.4. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV na cláusula 10.3. observarão as 

seguintes disposições: 

I. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou 

de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual 

tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

II. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 desta Lei. 

10.5. A extinção do contrato poderá ser: 

I. Determinada por ato unilateral e escrito da Contratante, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

II. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Contratante; 

III. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

10.6. A rescisão judicial ocorrerá nos termos da legislação pertinente à espécie. 

10.7. A extinção determinada por ato unilateral da Contratante e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 

respectivo processo. 

10.8. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Contratante, o Contratado será ressarcido 

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I. Devolução da garantia; 

II. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

III. Pagamento do custo da desmobilização. 

10.9. A extinção determinada por ato unilateral da Contratante poderá acarretar, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, as seguintes consequências: 

I. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 

da Administração; 

II. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III. Execução da garantia contratual para: 

a) Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

c) Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 

quando cabível; 

IV. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas. 
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10.9.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do item 10.9. ficará a critério da 

Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

10.9.2. Na hipótese do inciso II do item 10.9. o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 

Secretário Municipal competente, conforme o caso. 

10.10.  No caso de rescisão unilateral, por inadimplência da empresa contratada, à mesma caberá 

receber o valor dos serviços no limite do que fora executado. 

10.11.  No caso de rescisão bilateral, à empresa contratada caberá o valor dos serviços executados e a 

devolução dos valores caucionados. 

10.12.  Em qualquer das hipóteses subscritas o Município não reembolsará ou pagará a empresa 

contratada qualquer indenização ou outros direitos a seus empregados por força da Legislação 

Trabalhista e da Previdência Social. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PRERROGATIVAS 

11.1. A Contratada reconhece os seguintes direitos do Contratante relativos ao presente Contrato: 

I. Modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 

respeitados os direitos do contratado; 

II. Extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados na lei nº 14.133/2021; 

III. Fiscalizar sua execução; 

IV. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

V. Ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao 

objeto do contrato nas hipóteses de: 

a) risco à prestação de serviços essenciais; 

b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, inclusive 

após extinção do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à Contratada caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira, bem como interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

Contratante, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO 

13.1. O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 124 da Lei nº 

14.133/2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/90. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA MATRIZ DE RISCO 

15.1. Constitui parte integrante deste contrato, independente de transcrição, a Matriz de Risco 

elaborada para o presente objeto, incluída no ANEXO XI do Edital da Concorrência Eletrônica nº 
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008/2025 a qual será levada em consideração para fins de execução contratual, fiscalização, impacto 

no equilíbrio econômico-financeiro e demais situações atreladas. 

15.2. A Matriz de Risco é o instrumento que tem o objetivo definir as responsabilidades do 

CONTRATANTE e CONTRATADA na execução do contrato.  

15.3. O termo risco foi designado neste contrato para designar o resultado objetivo da combinação 

entre probabilidade de ocorrência de determinado evento, aleatório, futuro e que independa da vontade 

humana, e o impacto resultante caso ele ocorra. Esse conceito pode ser ainda mais específico ao se 

classificar o risco como uma atividade de ocorrência de um determinado evento que gere provável 

prejuízo econômico.  

15.4. A análise dos riscos associados a este empreendimento é realizada através da Matriz de Risco 

que tem por objetivo traçar as diretrizes das cláusulas contratuais. Por isso todos os riscos são 

indicados na forma do Anexo do Edital e tem por objetivo refletir os eventos mitigáveis incidentes no 

projeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

16.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 

por igual período, a critério da CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, comprovante de 

prestação de garantia, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, podendo optar 

por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, conforme 

especificado na proposta de preços, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

16.2. Em caso de aditivo contratual, deverá a CONTRATADA realizar os aditivos da garantia. 

16.3. A ordem de serviço será expedida somente após a referida caução ser executada, devendo a 

empresa após ciência iniciar os serviços imediatamente.  

16.4. Caso a CONTRATADA não realize a caução no prazo supracitado, o contrato será rescindido 

sem prejuízo das sanções na forma da lei.  

16.5. Optando a CONTRATADA pelo seguro garantia, caberá a seguradora a escolha, em caso de 

inadimplemento pelo contratado, o pagamento do prêmio ou assumir a execução e concluir o objeto, 

respeitando os requisitos do art. 102 da Lei nº 14.133/2021. 

16.6. A garantia será restituída, automaticamente, ou por solicitação, somente após o integral 

cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de 

prejuízos causados à CONTRATANTE e emissão do Termo de Recebimento Definitivo da obra. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Caberá ao Contratante providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais 

aditivos no Diário Oficial e no Portal Nacional de Contratações Públicas-PNCP, no prazo previsto no 

art. 94 Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA PROTEÇÃO DE DADOS 

18.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

18.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 

as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em especial 

os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - repassados em decorrência da execução contratual, 

em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - 

LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas 

decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 
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18.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do 

vínculo existente entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, e entre esta e seus colaboradores, 

subcontratados, prestadores de serviço e consultores. 

18.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a 

execução do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos representantes da 

CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do 

documento de identificação, os quais serão tratados conforme as disposições da Lei nº 13.709/2018. 

18.4. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e 

se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 

proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

18.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) 

horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas 

de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, 

bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

18.5.1. A comunicação não exime a CONTRATADA das obrigações, sanções e responsabilidades 

que possam incidir em razão das situações violadoras acima indicadas. 

18.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo do 

contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

19.1. O Foro da Comarca de Sapezal - MT é competente para dirimir questões oriundas deste 

contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato lavrado em 02 

(duas) vias de igual teor e forma. 

 

Sapezal – MT, 11 de março de 2026. 
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